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D E C R E T A:
Art. 1º Fica outorgada à Subtenente QP PM Ivana dos Santos 
Nascimento, por suas exemplares atitudes e procedimentos na 
vida pública e pessoal, e pela sua insigne contribuição no processo 
de consolidação da democracia social no País, a “MEDALHA 
DO MÉRITO DA REPÚBLICA MARECHAL DEODORO DA 
FONSECA”.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 6 de 
abril de 2026, 210º da Emancipação Política e 138º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

==============================================

JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY
Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais

Protocolo 1068860

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULO SURUAGY DO 
AMARAL DANTAS, GOVERNADOR DO ESTADO, EM 
DATA DE 6 DE ABRIL DE 2026, DESPACHOU O SEGUINTE 
PROCESSO:

PROC.E:1500-12613/26, da SEFAZ = De acordo. Lavre-se o 
Decreto. Em seguida, remetam-se os autos à Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFAZ para as providências a seu cargo.
==============================================

JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY
Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais.

Protocolo 1068861

PORTARIA N° 08 CIDSNE/SE DE 02 DE ABRIL DE 2026

Fica instituído o Programa de Incentivo ao Estudo e Capacitação em Lín-

guas Estrangeiras aos empregados ativos do Consórcio Interestadual de 
Desenvolvimento Sustentável do Nordeste - Consórcio Nordeste.

O Secretário Executivo do Consórcio Interestadual de Desenvolvimento 
Sustentável do Nordeste, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto 
do Consórcio Nordeste e Decreto nº 01/2026/CIDSNE/PRESIDÊNCIA, e 
considerando o contido na Nota Técnica nº 00129921016/CIDSNE/PRE-

SID/SE/CG, que trata da capacitação em língua estrangeira aos empre-

gados do Consórcio Nordeste, bem como o disposto na Resolução nº 01, 
de 05 de fevereiro de 2026, publicado no DOE em 17 de março de 2026,

RESOLVE:
 

Art. 1º Instituir o Programa de Incentivo ao Estudo e Capacitação em 
Línguas Estrangeiras, com a inalidade de proporcionar aos empregados 
públicos oportunidade de formação e aperfeiçoamento em idiomas es-

trangeiros, necessários ao desempenho e à ampliação de competências 
proissionais.

Da Finalidade

Art. 2º. O Programa tem por inalidade a ampliação da oferta de capacita-

ção em idiomas e a melhoria do desempenho funcional, com o objetivo de 
desenvolver competências necessárias aos peris proissionais requeridos 
no setor público e a excelência dos serviços prestados pelo Consórcio 
Nordeste.

Art. 3º. Poderão participar do Programa os empregados públicos em efe-

tivo exercício no Consórcio Nordeste. 
§ 1º Para ser participante do Programa o empregado não poderá receber 
cumulativamente ressarcimento ou inanciamento educacional de outra 
instituição pública ou privada, com a mesma inalidade. 
§ 2º O empregado participante não poderá ser custeado para mais de uma 
língua estrangeira, simultaneamente. 
§ 3º O empregado que quiser participar do Programa concorda em 
atender às convocações para desenvolver atividades que demandem 
conhecimentos especíicos do idioma pelo qual tenha feito a opção, a 
qualquer tempo.

Art. 4º. Entende-se por incentivo ao estudo de línguas estrangeiras o cus-

teio das despesas para os empregados em exercício no Consórcio Nordes-

te matriculados em curso de língua estrangeira.

Das Diretrizes Gerais

Art. 5º. A Diretoria Administrativa Financeira - DIRAF é a unidade res-

ponsável pela gestão do Programa de Capacitação em Língua Estrangeira. 

Art. 6°. Caberá à DIRAF a análise das solicitações de inscrição, adesão 
e exclusão dos empregados dos cursos, bem como a devida autorização 
para inscrição e participação no curso desejado.

Art. 7°. O número máximo de vagas oferecidas semestralmente para o 
Programa é de 10 (dez) inscrições, vinculadas à disponibilidade orçamen-

tária do Consórcio Nordeste.

Art. 8º. Ao término do curso o empregado deverá comprovar sua aprova-

ção por intermédio da apresentação de certiicado ou declaração de con-

clusão à DIRAF, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de caracte-

rizar abandono do curso, icando o empregado obrigado ao ressarcimento 
da totalidade das despesas despendidas pelo Consórcio. 

Art. 9º. O custeio a que se refere o art. 4º se dará por meio do pagamen-

to integral do valor da ação de capacitação, compreendendo matrícula e 
mensalidades.
Parágrafo único. O custeio previsto cobrirá todas as despesas com men-

salidade e matrícula, vedada a concessão de incentivo para o pagamento 
de material didático, taxas de realização de provas ou de transferência de 
instituição. 

Da Inscrição no Programa

Art. 10. As inscrições para o Programa serão abertas até 2 vezes ao ano, 
nos meses de janeiro e junho, para os cursos a serem realizados no primei-
ro e segundo semestre, respectivamente, em função do número de vagas 
existentes e em data a ser deinida pela DIRAF.

Art. 11. A solicitação de inscrição será efetuada mediante o preenchimen-

to da Solicitação de Inclusão no Programa de Incentivo ao Estudo e Capa-

citação em Línguas Estrangeiras, Anexo I desta Portaria, a ser disponibi-
lizado em meio eletrônico.

Art. 12. O empregado beneiciário do Programa deverá assinar Termo de 
Compromisso e Responsabilidade, disponibilizado pela DIRAF, declaran-

do ciência das regras desta Portaria e assumindo a responsabilidade pela 
eventual restituição dos valores recebidos.

Art. 13. O empregado beneiciário inscrito nos cursos encaminhará em 
prazo determinado pela DIRAF:
I - comprovante de matrícula; 
II - termo de Compromisso e Responsabilidade, disponibilizado pela DI-
RAF.
Parágrafo único. O não cumprimento do prazo mencionado no caput acar-
retará a perda da vaga.
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Da Permanência e do Desligamento

Art. 14. O prazo máximo de permanência do empregado beneiciário par-
ticipante no Programa é de cinco anos, a contar da data de adesão. 
§ 1º Não será contabilizado o período em que o empregado beneiciário 
estiver afastado nos termos do art. 17. 
§ 2º Após os cinco anos de permanência no Programa ou após ter 
concluído o curso para o qual foi selecionado, o empregado beneiciário 
deverá aguardar o interstício de seis meses para poder solicitar nova 
inscrição no Programa.

Art. 15. Para permanecer no Programa o empregado beneiciário deverá 
apresentar à DIRAF, ao inal de cada semestre, declaração ou certiicado 
que comprove a aprovação ou conclusão do módulo ou conteúdo cursado 
no período.

Art. 16. Não será permitida a mudança da opção da língua estrangeira 
realizada pelo empregado no momento da inscrição. 
Parágrafo único. Para ter direito a cursar outra língua estrangeira o em-

pregado deverá:
I - haver cursado por pelo menos um ano a língua anterior, sendo aprova-

do ou tendo concluído o módulo ou conteúdo cursado no último período.
II - ter expirado o prazo de permanência no Programa. 

Art. 17. O empregado beneiciário que solicitar trancamento de matrícula 
na instituição de ensino, por necessidade de serviço, licença para trata-

mento de saúde, licença maternidade ou paternidade, poderá permanecer 
no Programa.

Art. 18. Para o desligamento do Programa, por interesse próprio do em-

pregado, será necessária a apresentação imediata, à DIRAF, de solicita-

ção de desligamento, juntamente com o comprovante de aprovação nos 
módulos ou conteúdos concluídos, sob pena de caracterizar abandono do 
Programa, conforme previsto no inciso I do art. 19.

Art. 19. O empregado beneiciário será desligado do Programa no caso de:
I - abandonar o curso em qualquer período, por afastamento dos procedi-
mentos didático-pedagógicos, de maneira provisória ou deinitiva; 
II - ser reprovado no módulo ou conteúdo; 
III - ser demitido; 
IV - solicitar aposentadoria; 
V - solicitar exoneração do cargo, vacância por posse em cargo inacumu-

lável ou retorno ao órgão de origem a pedido; 
VI - solicitar desligamento por interesse próprio; 
VII - cessão ou requisição a outro órgão da Administração Pública; e 
VIII - solicitar exoneração de cargo comissionado, não permanecendo em 
exercício no Consórcio.

Do ressarcimento ao Erário

Art. 20. O empregado que abandonar o programa deverá devolver ao 
Consórcio Nordeste todos os valores pagos referentes às mensalidades 
custeadas.
Parágrafo único. Ao empregado que solicitar exoneração, desligamento 
ou afastamento deinitivo do cargo, durante a vigência do curso ou até a 
conclusão do semestre custeado é assegurado o direito de se manter no 
curso matriculado, desde que assuma o valor total dos custos e atenda 
as condições estabelecidas no Regulamento da entidade contratada para 
ofertar o curso. 

Art. 21. O empregado que abandonar o curso, for reprovado por faltas 
ou não realização de avaliações deverá restituir ao Consórcio Nordeste 
o valor integral referente aos custos do curso no período correspondente.
§1º A restituição deverá ser realizada por meio de guia de recolhimento 
emitida pelo Consórcio, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, salvo 
condições especíicas deinidas pela Diretoria Administrativa Financeira.
§2º A reprovação por abandono de curso, ausência injustiicada ou não 
realização de avaliações constitui hipótese automática de restituição.
§ 3º O Consórcio poderá suspender o custeio do curso caso o empregado 
não apresente a comprovação de matrícula, frequência ou desempenho, 
quando solicitado.

Art. 22. Perderá a condição de participante do Programa, sem estar obri-
gado a ressarcir ao erário os valores recebidos, o empregado que: 
I - retornar ao órgão de origem ou for exonerado de cargo comissionado 
de ofício;
II - for aposentado por invalidez; 
III - sofrer reprovação ou abandonar o curso motivado por faltas em vir-
tude de necessidade de serviço, desde que devidamente comprovado pela 
cheia imediata e com a ciência do respectivo dirigente da unidade.
IV – padecer de doença grave ou possuir familiar dependente com esta 
condição, comprovado por laudo oicial;
V – acidentar-se ou experimentar situação emer-
gencial que inviabilize a continuidade do curso; 
VI – outras circunstâncias excepcionais reconhecidas pela Secretaria Exe-

cutiva do Consórcio Nordeste.
Parágrafo único. A análise e deferimento das situações caracterizadas 
como hipóteses de força maior são de competência exclusiva do Secre-

tário Executivo, mediante instrução processual adequada e apresentação, 
pelo beneiciário, dos documentos comprobatórios correspondentes.

Das Disposições Gerais

Art. 23. A participação no Programa não exime o empregado do cumpri-
mento da sua jornada semanal de trabalho

Art. 24. As disposições contidas no art. 9°, poderão, motivadamente, ser 
revistas a critério da Administração.

Art. 25. Não serão aceitos pedidos de inscrição para o Programa de In-

centivo ao Estudo e Capacitação em Línguas Estrangeiras fora do prazo 
determinado pela DIRAF.

Art. 26. A adesão no Programa implica em automática e incondicional 
aceitação do estabelecido nesta Portaria.

Art. 27. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Executiva do 
Consórcio Nordeste.

Art. 28. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Carlos Eduardo Gabas
Secretário Executivo

Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste


